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RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : ESTADO DE SANTA CATARINA
ADVOGADO : GIOVANNI AGUIAR ZASSO - SC026611B
AGRAVADO : RODRIGO SOARES
ADVOGADO : MAICON CARLOS MULLER ROSA - SC026774
 

EMENTA

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
ALEGADA VIOLAÇÃO AOS ARTS. 141 E 492, AMBOS DO CPC. 
DISPOSITIVOS QUE NÃO AMPARAM A TESE RECURSAL. 
FUNDAMENTAÇÃO RECURSAL DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. 
ALEGADA AFRONTA AO ART. 507 DO CPC. MODIFICAÇÃO DO ÍNDICE 
DE CORREÇÃO MONETÁRIA. ALEGADA PRECLUSÃO. INOCORRÊNCIA. 
CONSECTÁRIO LEGAL DA CONDENAÇÃO. ACÓRDÃO EM 
CONFORMIDADE COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. AGRAVO 
INTERNO NÃO PROVIDO.
1. A impertinência temática do dispositivo de lei apontado como violado leva à 
deficiência das razões do recurso especial, fazendo incidir, por analogia, o óbice da 
Súmula n. 284 do STF, que estabelece que "é inadmissível o recurso extraordinário, 
quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a exata compreensão da 
controvérsia".
2. "É firme o entendimento nesta Corte de que 'a aplicação de juros e correção 
monetária pode ser alegada na instância ordinária a qualquer tempo, podendo, 
inclusive, ser conhecida de ofício. A decisão nesse sentido não caracteriza 
julgamento extra petita, tampouco conduz à interpretação de ocorrência de preclusão 
consumativa, porquanto tais institutos são meros consectários legais da condenação' 
(AgInt no REsp 1.353.317/RS, Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, DJe 
9.8.2017)" (AgInt no REsp n. 2.073.159/DF, relator Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, julgado em 13/11/2023, DJe de 18/12/2023).
3. Agravo interno a que se nega provimento.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
22/10/2024 a 28/10/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto da 
Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Teodoro Silva Santos e Afrânio Vilela votaram 
com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
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Brasília, 29 de outubro de 2024.

 

MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA 
Relatora
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monetária pode ser alegada na instância ordinária a qualquer tempo, podendo, 
inclusive, ser conhecida de ofício. A decisão nesse sentido não caracteriza 
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3. Agravo interno a que se nega provimento.
 

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo interno interposto pelo ESTADO DE SANTA CATARINA 

contra decisão de não conhecimento do recurso especial, assim fundamentada (fls. 122-125):

 

A indicada afronta aos arts. 141, 492 e 507 do CPC não pode ser 
analisada, visto que a Corte regional não emitiu juízo de valor sobre 
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esses dispositivos legais. É inadmissível o conhecimento do Recurso 
Especial quando os artigos tidos por contrariados não foram apreciados 
na origem, ainda que se trate de matéria de ordem pública, como a 
prescrição, e a despeito da oposição de Embargos Declaratórios, por não 
ter havido prequestionamento. Ante a ausência desse requisito 
indispensável, incide na espécie a Súmula 211/STJ. Nessa linha:
(...)
Ademais, o recorrente não demonstrou especificamente como ocorreu a 
violação dos arts. 141, 492 e 507 do CPC, pois apresentou apenas 
alegações genéricas. Tal falha atrai o óbice, por analogia, da Súmula 
284 do STF, in verbis: "É inadmissível o Recurso Extraordinário, 
quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a exata 
compreensão da controvérsia". Nessa senda:
(...)
Diante do exposto, não conheço do Recurso Especial, com fulcro no art. 
932 do CPC.

 

O agravante afirma que indicou o dispositivo tido por violado e fundamentou 

adequadamente o recurso, razão pela qual não há que se falar em incidência do enunciado n. 284 

da súmula do STF.

Sustenta que "a questão jurídica posta em debate no recurso é muito clara e foi 

devidamente indicada nas razões do recurso e, mesmo que não houvesse a clara indicação 

numérica do dispositivo, isso não impediria o conhecimento da matéria, por ser dispensável o 

prequestionamento numérico, bastando, para tanto, que o recurso verse sobre questão jurídica 

sobre a qual o Tribunal de origem tenha se pronunciado" (fl. 128).

Ademais, repisa as razões do recurso especial, no sentido de que "na espécie, 

ocorreu a preclusão, pois o recorrido (exequente) já na vigência do Tema 870/STF apresentou 

cálculos com índice de correção monetária diverso do previsto no precedente vinculante e, num 

segundo momento, sem qualquer mudança de estado de fato e de direito, apresentou novos 

cálculos" (fls. 128-129).

Afirma ser pacífico na jurisprudência do STJ que a ausência de impugnação sobre 

o cálculo apresentado ou a homologação do cálculo torna a matéria preclusa.

Requer a reconsideração da decisão monocrática ou a sua reforma para que seja 

dado provimento ao recurso especial. 

Não foram apresentadas contrarrazões (fl. 143).

É o relatório.

 

VOTO

O agravo interno não merece prosperar, devendo ser mantida a improcedência do 
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recurso especial — embora por fundamentos diversos.

De início, em relação à alegada violação aos artigos 141 e 492, ambos do Código 

de Processo Civil, verifica-se que os dispositivos legais não albergam/amparam ou não tem 

qualquer relação com a tese recursal apresentada - ocorrência de preclusão para a modificação do 

índice de correção monetária.

Neste passo, incide à espécie o enunciado 284 da Súmula do STF ("É inadmissível 

o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a exata 

compreensão da controvérsia"), uma vez que "é firme a orientação do STJ de que a impertinência 

temática do dispositivo legal apontado como ofendido resulta na deficiência das razões do 

recurso especial, fazendo incidir a Súmula n. 284 do STF". (AgInt no AREsp n. 2.446.525/RS, 

rel. Min. Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, DJe de 2/5/2024).

Nessa mesma linha, "considera-se deficiente, a teor da Súmula n. 284/STF, a 

fundamentação recursal que alega violação de dispositivos legais cujo conteúdo jurídico não tem 

alcance normativo para amparar a tese defendida no recurso especial". (AgInt no REsp n. 

2.115.550/DF, rel. Min. Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, DJe de 5/9/2024).

Quanto ao mais, constata-se que o Tribunal de origem, ao decidir a controvérsia, 

manifestou-se nos seguintes termos, no que interessa (fls. 53-57):

 
O agravo de instrumento tem por objeto a modificação da decisão 
interlocutória que alterou os consectários e determinou a incidência dos 
previstos nos Temas 810/STF e 905/STJ, em que se sustenta não caber a 
modificação dos critérios pela preclusão e pela formação da coisa julgada.
Para evitar tautologia, cabe retomar os fundamentos da decisão do evento 10:

(...)
Sabe-se que as obrigações acessórias das condenações em face das 
fazendas públicas federal, estadual e municipal sofreram alterações ao 
longo do tempo, sendo importante discorrer de forma cronológica para 
melhor esclarecer o tema, abordando-se a evolução legislativa e os 
precedentes qualificados.
Em regra, a correção monetária e os juros de mora em face dos entes 
públicos estavam baseados no art. 1º-F da Lei n. 9.494/97, dispondo 
que "Nas condenações impostas à Fazenda Pública, independentemente 
de sua natureza e para fins de atualização monetária, remuneração do 
capital e compensação da mora, haverá a incidência uma única vez, até 
o efetivo pagamento, dos índices oficiais de remuneração básica e juros 
aplicados à caderneta de poupança" (Redação dada pela Lei n. 11.960, 
de 2009).
Ao tratar da constitucionalidade do referido artigo, o Supremo Tribunal 
Federal firmou a seguinte tese no julgamento do Tema 810:
1) O art. 1º-F da Lei nº 9.494/97, com a redação dada pela Lei nº 
11.960/09, na parte em que disciplina os juros moratórios aplicáveis a 
condenações da Fazenda Pública, é inconstitucional ao incidir sobre 
débitos oriundos de relação jurídico-tributária, aos quais devem ser 
aplicados os mesmos juros de mora pelos quais a Fazenda Pública 
remunera seu crédito tributário, em respeito ao princípio constitucional 
da isonomia (CRFB, art. 5º, caput); quanto às condenações oriundas de 
relação jurídica não-tributária, a fixação dos juros moratórios segundo o 
índice de remuneração da caderneta de poupança é constitucional, 
permanecendo hígido, nesta extensão, o disposto no art. 1º-F da Lei nº 
9.494/97 com a redação dada pela Lei nº 11.960/09; e 2) O art. 1º-F da 
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Lei nº 9.494/97, com a redação dada pela Lei nº 11.960/09, na parte em 
que disciplina a atualização monetária das condenações impostas à 
Fazenda Pública segundo a remuneração oficial da caderneta de 
poupança, revela-se inconstitucional ao impor restrição desproporcional 
ao direito de propriedade (CRFB, art. 5º, XXII), uma vez que não se 
qualifica como medida adequada a capturar a variação de preços da 
economia, sendo inidônea a promover os fins a que se destina.
Tratando da legalidade dos consectários e das diferentes relações 
jurídicas a que a Fazenda Pública é submetida, o Superior Tribunal de 
Justiça fixou as seguintes teses no Tema Repetitivo 905:
"1. Correção monetária: o art. 1º-F da Lei 9.494/97 (com redação dada 
pela Lei 11.960/2009), para fins de correção monetária, não é aplicável 
nas condenações judiciais impostas à Fazenda Pública, 
independentemente de sua natureza.
1.1 Impossibilidade de fixação apriorística da taxa de correção 
monetária. No presente julgamento, o estabelecimento de índices que 
devem ser aplicados a título de correção monetária não implica pré-
fixação (ou fixação apriorística) de taxa de atualização monetária. Do 
contrário, a decisão baseia-se em índices que, atualmente, refletem a 
correção monetária ocorrida no período correspondente. Nesse 
contexto, em relação às situações futuras, a aplicação dos índices em 
comento, sobretudo o INPC e o IPCA-E, é legítima enquanto tais 
índices sejam capazes de captar o fenômeno inflacionário.
[...]
2. Juros de mora: o art. 1º-F da Lei 9.494/97 (com redação dada pela 
Lei 11.960/2009), na parte em que estabelece a incidência de juros de 
mora nos débitos da Fazenda Pública com base no índice oficial de 
remuneração da caderneta de poupança, aplica-se às condenações 
impostas à Fazenda Pública, excepcionadas as condenações oriundas de 
relação jurídico-tributária.
3. Índices aplicáveis a depender da natureza da condenação.
3.1 Condenações judiciais de natureza administrativa em geral. As 
condenações judiciais de natureza administrativa em geral, sujeitam-se 
aos seguintes encargos: (a) até dezembro/2002: juros de mora de 0,5% 
ao mês; correção monetária de acordo com os índices previstos no 
Manual de Cálculos da Justiça Federal, com destaque para a incidência 
do IPCA-E a partir de janeiro/2001; (b) no período posterior à vigência 
do CC/2002 e anterior à vigência da Lei 11.960/2009: juros de mora 
correspondentes à taxa Selic, vedada a cumulação com qualquer outro 
índice; (c) período posterior à vigência da Lei 11.960/2009: juros de 
mora segundo o índice de remuneração da caderneta de poupança; 
correção monetária com base no IPCA-E.
3.1.1 Condenações judiciais referentes a servidores e empregados 
públicos. As condenações judiciais referentes a servidores e 
empregados públicos, sujeitam-se aos seguintes encargos: (a) até 
julho/2001: juros de mora: 1% ao mês (capitalização simples); correção 
monetária: índices previstos no Manual de Cálculos da Justiça Federal, 
com destaque para a incidência do IPCA-E a partir de janeiro/2001; (b) 
agosto/2001 a junho/2009: juros de mora: 0,5% ao mês; correção 
monetária: IPCA-E; (c) a partir de julho/2009: juros de mora: 
remuneração oficial da caderneta de poupança; correção monetária: 
IPCA-E.
3.1.2 Condenações judiciais referentes a desapropriações diretas e 
indiretas. No âmbito das condenações judiciais referentes a 
desapropriações diretas e indiretas existem regras específicas, no que 
concerne aos juros moratórios e compensatórios, razão pela qual não se 
justifica a incidência do art. 1º-F da Lei 9.494/97 (com redação dada 
pela Lei 11.960/2009), nem para compensação da mora nem para 
remuneração do capital.
3.2 Condenações judiciais de natureza previdenciária. As condenações 
impostas à Fazenda Pública de natureza previdenciária sujeitam-se à 
incidência do INPC, para fins de correção monetária, no que se refere 
ao período posterior à vigência da Lei 11.430/2006, que incluiu o art. 
41-A na Lei 8.213/91. Quanto aos juros de mora, incidem segundo a 
remuneração oficial da caderneta de poupança (art. 1º-F da Lei 
9.494/97, com redação dada pela Lei n. 11.960/2009).
3.3 Condenações judiciais de natureza tributária. A correção monetária 
e a taxa de juros de mora incidentes na repetição de indébitos 
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tributários devem corresponder às utilizadas na cobrança de tributo 
pago em atraso. Não havendo disposição legal específica, os juros de 
mora são calculados à taxa de 1% ao mês (art. 161, § 1º, do CTN). 
Observada a regra isonômica e havendo previsão na legislação da 
entidade tributante, é legítima a utilização da taxa Selic, sendo vedada 
sua cumulação com quaisquer outros índices".
Em 8-12-2021, passou a incidir a taxa Selic, por força do art. 3º da 
Emenda Constitucional n. 113/2021, segundo o qual "Nas discussões e 
nas condenações que envolvam a Fazenda Pública, independentemente 
de sua natureza e para fins de atualização monetária, de remuneração 
do capital e de compensação da mora, inclusive do precatório, haverá a 
incidência, uma única vez, até o efetivo pagamento, do índice da taxa 
referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia (Selic), 
acumulado mensalmente".
(...)
Por fim, sobre a aplicação desses critérios e a coisa julgada, o 
Supremo Tribunal Federal deliberou a seguinte tese no Tema 1.170 
(publicado em 8-1-2024 e pendente de julgamento de embargos de 
declaração):
“É aplicável às condenações da Fazenda Pública envolvendo 
relações jurídicas não tributárias o índice de juros moratórios 
estabelecido no art. 1º-F da Lei n. 9.494/1997, na redação dada pela 
Lei n. 11.960/2009, a partir da vigência da referida legislação, 
mesmo havendo previsão diversa em título executivo judicial 
transitado em julgado”.
Feitas essas ponderações para diversificar os consectários, no caso 
concreto questiona-se o valor a ser pago por precatório e/ou requisição 
de pequeno valor. Como há dúvida sobre o montante devido e os 
consectários legais, definidos recentemente na decisão objeto do 
recurso, as teses de repercussão geral devem ser observadas, em 
especial os índices de correção monetária e juros estabelecidos no 
Tema 905 do Superior Tribunal de Justiça.
Sobre a modulação dos efeitos da decisão, consta da tese firmada:
"1.2 Não cabimento de modulação dos efeitos da decisão. A modulação 
dos efeitos da decisão que declarou inconstitucional a atualização 
monetária dos débitos da Fazenda Pública com base no índice oficial de 
remuneração da caderneta de poupança, no âmbito do Supremo 
Tribunal Federal, objetivou reconhecer a validade dos precatórios 
expedidos ou pagos até 25 de março de 2015, impedindo, desse modo, 
a rediscussão do débito baseada na aplicação de índices diversos. 
Assim, mostra-se descabida a modulação em relação aos casos em que 
não ocorreu expedição ou pagamento de precatório".
Se a liquidação pode ser refeita, com apuração do montante 
assertivo, parece correto, ao menos em princípio, concluir que a 
correção monetária segue os critérios definitivos nos Tema 810-
STF e Tema 905-STJ, conforme decidido no Juízo de primeiro 
grau, que está de acordo com os critérios que balizam as 
condenações judiciais referentes a servidores e empregados 
públicos (item 3).

Em sendo esse o quadro, o recurso não pode ser acolhido.
 

Verifica-se, dessa forma, que o Tribunal de origem decidiu a questão em 

conformidade com a jurisprudência do STJ, sendo "firme o entendimento nesta Corte de que 'a 

aplicação de juros e correção monetária pode ser alegada na instância ordinária a qualquer 

tempo, podendo, inclusive, ser conhecida de ofício. A decisão nesse sentido não caracteriza 

julgamento extra petita, tampouco conduz à interpretação de ocorrência de preclusão 

consumativa, porquanto tais institutos são meros consectários legais da condenação (AgInt no 

REsp 1.353.317/RS, Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, DJe 9.8.2017)'" (AgInt no 

REsp n. 2.073.159/DF, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 

13/11/2023, DJe de 18/12/2023).
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No mesmo sentido:

 
PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO DE SENTENÇA. JUROS DE MORA. 
CORREÇÃO MONETÁRIA. MATÉRIAS DE ORDEM PÚBLICA. 
NATUREZA PROCESSUAL. APLICAÇÃO IMEDIATA AOS PROCESSOS 
EM CURSO. PRECLUSÃO. NÃO OCORRÊNCIA.
1. Afasta-se a ofensa ao art. 1.022, II, do CPC, na medida em que o Tribunal 
de origem dirimiu, fundamentadamente, as questões que lhe foram submetidas 
e apreciou integralmente a controvérsia posta nos autos; não se pode, ademais, 
confundir julgamento desfavorável ao interesse da parte com negativa ou 
ausência de prestação jurisdicional.
2. "É firme o entendimento nesta Corte, no sentido de que 'a aplicação de 
juros e correção monetária pode ser alegada na instância ordinária a 
qualquer tempo, podendo, inclusive, ser conhecida de ofício. A decisão 
nesse sentido não caracteriza julgamento extra petita, tampouco conduz à 
interpretação de ocorrência de preclusão consumativa, porquanto tais 
institutos são meros consectários legais da condenação' (AgInt no REsp 
1353317/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, julgado 
em 3/8/2017, DJe 9/8/2017)". (AgInt no REsp n. 1.967.170/RS, relator 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 27/6/2022, DJe de 
29/6/2022.)
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 2.127.450/RS, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira 
Turma, julgado em 19/8/2024, DJe de 22/8/2024.)
 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. 
VIOLAÇÃO DO ART. 1.022, INCISO II, DO CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL. OMISSÃO. EXISTÊNCIA. CONSECTÁRIOS LEGAIS DA 
CONDENAÇÃO. INOCORRÊNCIA DE PRECLUSÃO CONSUMATIVA. 
PRECEDENTES. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Nos termos do art. 1.022 do CPC vigente, os embargos de declaração são 
cabíveis para "esclarecer obscuridade ou eliminar contradição", "suprir 
omissão de ponto ou questão sobre o qual devia se pronunciar o juiz de ofício 
ou a requerimento" e "corrigir erro material", vícios não verificados no aresto 
ora embargado.
2. Hipótese em que o acórdão recorrido não se manifestou acerca dos temas 
suscitados nos declaratórios da autarquia, deixando de emitir juízo de valor 
sobre tais pontos. Nesse contexto, assiste razão ao INSS, quando alega 
violação do art. 1.022, inciso II, do CPC, tendo em vista que a questão sobre a 
qual a Corte de origem não se pronunciou é relevante e tem o condão, caso 
seja procedente, de alterar o julgamento, e, por conseguinte, a solução 
inicialmente dada à controvérsia.
3. Consoante jurisprudência consolidada nesta Corte, "a aplicação de 
juros e correção monetária pode ser alegada na instância ordinária a 
qualquer tempo, podendo, inclusive, ser conhecida de ofício. A decisão 
nesse sentido não caracteriza julgamento extra petita, tampouco conduz à 
interpretação de ocorrência de preclusão consumativa, porquanto tais 
institutos são meros consectários legais da condenação" (AgInt no REsp 
1.353.317/RS, rel. Ministro OG FERNANDES, Segunda Turma, DJe 
9/8/2017).
4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp n. 2.059.704/PE, relator Ministro Teodoro Silva Santos, 
Segunda Turma, julgado em 29/4/2024, DJe de 7/5/2024.)

 

Desse modo, estando o acórdão do Tribunal de origem em conformidade com a 

jurisprudência dominante desta Corte Superior, quanto ao ponto, era mesmo caso de se 

reconhecer a improcedência do recurso especial.
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Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no REsp 2.161.199 / SC
Número Registro: 2024/0285262-6 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50014766720138240008 50106200620248240000

Sessão Virtual de 22/10/2024 a 28/10/2024

Relator do AgInt  
 
Exma. Sra. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Secretário  
 
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCURADOR : GIOVANNI AGUIAR ZASSO - SC026611B
RECORRIDO : RODRIGO SOARES
ADVOGADO : MAICON CARLOS MULLER ROSA - SC026774

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
MILITAR - SISTEMA REMUNERATÓRIO E BENEFÍCIOS - GRATIFICAÇÕES 
E ADICIONAIS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DE SANTA CATARINA
ADVOGADO : GIOVANNI AGUIAR ZASSO - SC026611B
AGRAVADO : RODRIGO SOARES
ADVOGADO : MAICON CARLOS MULLER ROSA - SC026774

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
22/10/2024 a 28/10/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Documento eletrônico VDA44210079 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 29/10/2024 00:33:42
Código de Controle do Documento: 39259338-72eb-42d8-a0ef-44a4024cce33



Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Teodoro Silva Santos e Afrânio Vilela votaram 
com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 28 de outubro de 2024
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